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ABSTRACT
Objective: The study’s purpose has been to identify the limitations in the implementation of the Systematization 
of Nursing Care in the Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) [Mobile Emergency Care Service] 
at Recife city. Methods: It is a cross-sectional and descriptive study with a quantitative approach. Data 
collection took place in the SAMU, where 51 nurses have participated. The study was approved under the 
No. 1.547.265. Results: It was evidenced the female workforce in the studied population and a high index of 
skilled professionals. In the other hand, a few more than half of the nurses knew the Resolution No. 358/2009 
from the Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) [Federal Nursing Council]. They understand that the 
systematization is important to the profession, but 42% affirm that it does not apply to the service. It was also 
verified that at some point in the systematization process some of the Nursing Care Systematization (NCS) 
stages were not performed. Conclusion: The NCS in the SAMU still needs to be discussed and performed by 
the Permanent Education Center of SAMU itself, and even more by the regulators of the profession.

Descriptors: Medical Emergency Services, Nursing, Nursing Legislation, Nursing Process. 
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RESUMO
Objetivo: Identificar as limitações na implementação da Sistematização 
da Assistência de Enfermagem no Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência em Recife. Método: Estudo descritivo, quantitativo, transversal, 
observacional. O estudo foi realizado no município de Recife-PE, a coleta 
de dados ocorreu no SAMU com 51 enfermeiros. O estudo foi aprovado 
sob o parecer nº 1.547.265. Resultados: Evidenciou-se a força de trabalho 
feminina na população estudada, alto índice de profissionais experientes, 
porém pouco mais da metade dos enfermeiros conheciam a Resolução 
COFEN 358 de 2009. Entendem que é a Sistematização é importante para a 
profissão, mas, 42% afirma que não se aplica ao serviço. Ficou evidenciado 
que em algum momento da sistematização alguma das etapas da SAE não 
é realizada. Conclusão: A realização da SAE no SAMU ainda precisa ser 
mais discutida e exercitada, pelo próprio Núcleo de Educação Permanente 
do SAMU, e mais ainda pelas entidades reguladoras da profissão.. 

Descritores: Serviços Médicos de Emergência, Enfermagem, Legislação 
de Enfermagem, Processos de Enfermagem.

RESUMEN
Objetivo: Identificar de las limitaciones en implementación de 
sistematización de asistencia de enfermería en el Servicio de Atención 
Móvil de Urgencia. Métodos: Estudio descriptivo, cuantitativo, transversal, 
observacional. El estudio se llevó a cabo en la ciudad de Recife-PE, la 
recolección de datos ocurrió en el SAMU, com 51 enfermeros. El estudio fue 
aprobado en virtud de la opinión Nº 1.547.265. Resultados: Fuera evidente 
la fuerza de trabajo femenina en la población, alto nivel de profesionales 
con experiencia, pero poco más de la mitad de enfermeras sabía Resolución 
COFEN 358 de 2009. Ellos entienden que La sistematizacion es importante 
para la profesión, pero el 42% dice que no se aplica servicio. Era evidente 
que en algún momento de la sistematización no se realizan pasos de SAE. 
Conclusíon: La realización de SAE en SAMU necesita ser discutido más 
y ejercido por el Centro de Educación Continua de SAMU, y más aún por 
las autoridades reguladoras de la profesión. 

Descriptores: Servicios Médicos de Urgencia, Enfermería, Legislación de 
Enfermería, Processos de Enfermería.

INTRODUÇÃO
Num contexto geral, a enfermagem é uma profissão 

comprometida com a saúde e atua na promoção, prevenção, 
recuperação e reabilitação da saúde, com autonomia e em 
consonância com os preceitos éticos legais. Diante deste 
contexto a enfermagem, por se caracterizar como uma 
profissão dinâmica, necessita de metodologia que seja capaz 
de refletir e por em prática este dinamismo.1- 2

Em consonância com a resolução supracitada, 
a enfermagem, deve atuar seguindo os preceitos da 
Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE). Sabe-
se que a SAE teve suas bases teóricas a partir do Processo de 
Enfermagem (PE), sendo este considerado a metodologia de 
trabalho mais conhecida e aceita no mundo, facilitando a 
troca de informações entre enfermeiros de várias instituições. 
A SAE está pautada na resolução COFEN nº 358 de 2009, a 
qual estabelece padronização e um processo metodológico 
para a assistência, constituído basicamente de cinco etapas: 
Coleta de dados de enfermagem (histórico de enfermagem); 

Diagnóstico de Enfermagem; Planejamento de Enfermagem; 
Implementação; Avaliação de Enfermagem.3-6

Desta forma, a realização da SAE passa a ser atividade 
privativa do enfermeiro, que exerce a função de normatizar 
e priorizar a assistência de enfermagem, e assim o processo 
de enfermagem deve ser realizado de modo deliberado e 
sistemático em todos os ambientes, públicos ou privados, em 
que ocorre o cuidado de enfermagem. Vale ressaltar também 
que o planejamento e a programação dos serviços de saúde 
incluem, como atividade do enfermeiro, o planejamento 
e programação de enfermagem, esta programação 
de enfermagem inclui a prescrição da assistência de 
Enfermagem.4, 7

A atuação do enfermeiro tem respaldo legal por meio 
da lei do exercício profissional, a saber, a Lei 7.498 de 1986, 
e segue princípios éticos que regulamentam o exercício da 
enfermagem. Destarte, a atuação do enfermeiro desenvolve-
se em consonância com o que determina a referida lei:

O Enfermeiro exerce todas as atividades de Enfermagem, 
cabendo-lhe privativamente [...] prescrição da assistência 
de Enfermagem; cuidados diretos de Enfermagem 
a pacientes graves com risco de vida; cuidados de 
Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 
conhecimentos de base científica e capacidade de tomar 
decisões imediatas.7:2

Com a criação de serviços diferenciados e especializados, 
e diante das normativas da Lei 7.498,o enfermeiro passou 
a atuar no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU) a partir da sua efetiva criação e regulamentação no 
ano de 2003. Para que o SAMU viesse a funcionar houve a 
necessidade de implementação de transporte especializado 
e adequado ao atendimento precoce às vitimas de todas as 
regiões do Brasil. Dentre as unidades móveis previstas pelo 
Ministério da Saúde estão as Unidade de Suporte Básico 
de vida terrestre (USB), Unidade de Suporte Avançado de 
vida terrestre (USA), a aeronave de transporte médico, a 
embarcação de transporte médico e a motolância.8-11

O serviço foi regulamentado e autorizado pela Portaria 
GM/MS nº 1.863 de 2003 que institui a Política Nacional de 
Atenção às Urgências, a ser implantada em todas as unidades 
federadas, respeitadas as competências das três esferas de 
gestão. A normativa supra mencionada em conjunto com 
a Portaria GM/MS nº 1.864, que institui o componente 
pré-hospitalar móvel previsto na Política Nacional de 
Atenção às Urgências, direciona a implantação de Serviços 
de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192, sendo 
também lastreado pela Portaria GM/MS nº 2.048 de 05 de 
novembro de 2002, que estabelece o regulamento Técnico 
dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência.8, 10

Com a regulamentação e a efetiva atividade do SAMU,o 
enfermeiro tornou-se responsável por supervisionar e avaliar 
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as ações de enfermagem da equipe no Atendimento Pré-
Hospitalar (APH) móvel. Ele também presta cuidados de 
maior complexidade técnica a pacientes graves e com risco 
de vida, que exijam conhecimento cientifico adequado 
e capacidade de tomar decisões imediatas. O local de 
trabalho do enfermeiro assistencial no APH é a ambulância, 
especificamente a Unidade de Suporte Avançado (USA), que 
por definição é um veículo (terrestre, aéreo ou aquaviário) 
a qual se destina exclusivamente ao transporte de enfermos, 
conforme disposições da Portaria GM/MS nº 1.010 de 21 
de maio de 2012.9- 11

A assistência deve estar respaldada pela Lei 7.498 de 
1986. Para tanto, é importante que esta atuação esteja 
ligada diretamente á ação de investigação, diagnóstico de 
enfermagem, planejamento de enfermagem, avaliação de 
enfermagem, como também histórico e exame físico. Estas 
etapas devem ser norteadas pela Resolução 358 de 2009, 
contudo, a assistência de enfermagem em qualquer serviço 
pré-hospitalar móvel, prestado por técnicos e auxiliares de 
enfermagem, somente poderá ser realizada sob a supervisão 
direta do enfermeiro. Esta assistência deverá ser prestada a 
pacientes graves, em risco de morte, conforme apresentado 
na Portaria.4, 7, 9, 12

Por fim, vale ressaltar que a assistência prestada em 
ambiente pré-hospitalar é rápida, transitória e sofre solução 
de continuidade (entre equipes) quando os profissionais do 
APH passam o paciente para os profissionais da emergência 
Hospitalar. Nesse cenário, a aplicação prevista na resolução 
COFEN nº 358 de 2009 fica comprometida, tornando um 
desafio aos enfermeiros gestores e assistenciais do SAMU, 
planejar e implantar a SAE para esse serviço. 

Além disso, existem poucas publicações relacionando 
estes dois temas: assistência de enfermagem em APH móvel 
(SAMU) e Sistematização da Assistência de Enfermagem 
(SAE), o que dificulta ainda mais a identificação de possíveis 
soluções para essa problemática. Desta forma, o objetivo 
deste estudo é identificar as limitações na implementação 
da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) 
no SAMU Recife.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo, com uma abordagem 

quantitativa, do tipo transversal. A principal vantagem de 
um estudo de corte transversal é o seu alto poder descritivo 
sobre determinadas características investigadas, o que for-
nece subsídios para o planejamento de ações que possam 
intervir sobre essas características. A pesquisa descritiva é 
responsável por descrever as características de determinadas 
populações ou fenômenos, a abordagem quantifica os dados 
e generaliza os resultados da amostra para os interessados. 
Sendo assim, delineia-se como descritivo porque não se 
pode inferir uma relação de causa-efeito, podendo verificar 
associação entre duas ou mais variáveis.13-15

O desenho utilizado possibilitou coletar informações 
por meio da observação de uma quantidade de indivíduos, 
em um único momento, em cada situação investigada, a 
pesquisa foi realizada no primeiro semestre de 2016, de 
maneira sistematizada, buscando responder a pergunta 
norteadora <<quais as limitações na implementação da 
Sistematização da Assistência de Enfermagem no SAMU 
Recife?>>

A coleta de dados da pesquisa foi realizada no Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, da Cidade 
de Recife. Nesta cidade, o SAMU foi inaugurado em 21 
de dezembro de 2001, e atualmente o serviço dispõe de 
22 viaturas sendo 18 Unidade de Suporte Básicas (USB), 4 
Unidade de Suporte Avançado (USA), e duas Motolâncias. 
Atualmente 2 mil atendimentos mensais são realizados, em 
média, conforme informações da Secretaria de Saúde do 
Recife, disponíveis no portal da internet da entidade.16-18

A pesquisa envolveu profissionais graduados em enfer-
magem, com ou sem especialização, que exerçam funções 
assistenciais nas Unidades de Suporte Avançado (USA), 
sendo hoje a população de 61 enfermeiros envolvendo as 
atividades assistências, gerencial e regulação. A amostra 
foi determinada após a aplicação dos critérios de inclusão 
e exclusão, levando-se em consideração a pertinência e a 
limitação da população, sendo esta uma população finita. O 
tamanho amostral foi definido por conveniência, abarcando 
todos os profissionais de enfermagem que atuam na área 
de saúde, envolvidos com a função assistencial no âmbito 
de seu trabalho. Foi utilizada uma amostra intencional 
levando-se em consideração todos os profissionais lotados 
no serviço e constantes na escala de serviço. 

Desta forma, foram utilizados como critérios de inclu-
são todos os enfermeiros que exerçam função assistencial 
nas Unidades de Suporte Avançado (USA) do SAMU 
Recife, enfermeiros vinculados ao SAMU Recife, sejam 
com vínculo estatutário ou contrato de trabalho. E como 
critério de exclusão optou-se por excluir enfermeiros de 
outras instituições que prestem serviço no referido campo 
de pesquisa, enfermeiros que não atuam na USA do SAMU 
Recife ou que exerçam funções gerenciais, enfermeiros que 
estejam de férias ou licença.

Foi aplicado um roteiro na intenção de levantar dados 
sobre os sujeitos da pesquisa, resgatando subsídios impor-
tantes e pertinentes à obtenção das construções compa-
rativas de vivências, opiniões e experiências profissionais 
individuais sobre a realização da SAE no SAMU. Este 
instrumento utilizado para coleta de dados foi um roteiro 
de entrevista semi-estruturado, composto de perguntas 
fechadas. O conteúdo das questões continha variáveis 
socioeconômicas e demográficas (idade, ocupação, renda, 
local de residência, nível de escolaridade), como também 
experiência profissional, conhecimentos sobre legislação 
pertinente à atividade exercida no SAMU, e as dificuldades 
sobre a implementação da SAE no serviço.
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Durante o processo da coleta de dados, houve a preo-
cupação na construção de um roteiro com referência na 
Resolução 466/12 que regula a pesquisa envolvendo seres 
humanos. Tais estruturações possibilitaram tanto a dina-
mização e o melhor aproveitamento na segregação dos 
dados de interesse, quanto os meios legais no comprimento 
do que se estabelece o Comitê de Ética e Pesquisa (CEP). 
Todas as diretrizes estabelecidas pela Resolução 466/12, e a 
Resolução 251, do Conselho Nacional de Saúde, que trata 
da Pesquisa envolvendo Seres Humanos foram atendidas. 
Salientamos que tais dados foram utilizados somente para 
realização deste estudo. 

 Os enfermeiros elegíveis foram convidados a par-
ticipar do estudo e somente responderam o formulário 
após tomarem conhecimento, por meio da leitura feita pelo 
entrevistador, do “Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido” e assinarem o TCLE. Além disso, foram garantidos 
o sigilo das informações fornecidas e o anonimato dos 
entrevistados, procedendo-se uma identificação numérica 
dos participantes. O projeto foi submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade Mauricio de Nas-
sau-Recife e aprovado sob o CAAE: 55406216.5.4444.5193, 
e parecer CEP nº 1.547.265, a coleta foi realizada pelos 
pesquisadores apenas após a aprovação do CEP.

Após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa foi 
dado início às entrevistas com os enfermeiros lotados no 
SAMU Recife. A abordagem foi feita levando-se em consi-
deração a escala de plantão de cada profissional, portando 
os profissionais foram abordados individualmente para 
a realização da pesquisa no seu dia de trabalho. Para a 
realização da pesquisa, foram realizados quantos encon-
tros fossem necessários até a saturação da amostra. Vale 
ressaltar que a coleta de dados foi realizada de Junho a 
Agosto de 2016.

O procedimento de tabulação final dos dados foi efe-
tuado por meio do Excel® do Windows®. Após a correção 
de eventuais erros de digitação, foi iniciada a análise e 
interpretação dos resultados, sendo iniciada uma aborda-
gem descritiva das variáveis e a caracterização da população 
estudada. A análise descritiva incluiu essencialmente medi-
das de tendência central (média aritmética), e percentual 
dos dados. A exposição dos resultados ocorreu por meio 
de construção de tabelas e gráficos de distribuição de fre-
quência relativa e absoluta das variáveis.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados apresentados a seguir apresentam-se de 

forma a facilitar o entendimento e a discussão dos mesmos, 
para melhor visualização os resultados serão apresentados 
na forma de gráficos e tabelas. 

No SAMU Recife atualmente encontram-se trabalhando 
um total de 61 enfermeiros, deste total 07(11,48%) 
enfermeiros trabalham exercendo funções administrativas, 
outros 03(4,92%) não realizam o trabalho assistencial por 

terem limitações físicas. Restando 51 enfermeiros habilitados 
a realizar as entrevistas, destes elegíveis para a pesquisa 
apenas 01(1,61%) profissional recusou-se a participar do 
inquérito, e 02(3,28%) estavam afastados por licença médica, 
perfazendo um total de 48 enfermeiros entrevistados.

No primeiro momento são apresentados os resultados 
da caracterização sociodemografica da população, com 
relação à representatividade da amostra, considerou-se 
suficiente por abordar uma população finita, utilizando 
uma amostra por conveniência e que atingiu o percentual 
de aproximadamente 80% dos enfermeiros que trabalham 
no SAMU Recife.

A população em analise tem metade dos profissionais na 
faixa etária entre 35-45 anos. Como também mais de 90% 
dos profissionais são do sexo feminino. Conforme a idade 
o mesmo perfil foi verificado na pesquisa feita por outros 
autores, como também essa faixa etária vai ao encontro 
do que foi apresentado pelo Cofen no tocante a média de 
idade dos enfermeiros pernambucanos.19-22

Mesmo sendo o SAMU um serviço que requer força 
física para desenvolver certas atividades a presença feminina 
é expressiva, este dado é uma das características marcantes 
da enfermagem, a feminilização da força de trabalho dos 
enfermeiros. O mesmo perfil foi apresentado em outras 
pesquisas, como também no percentual apresentado na 
Pesquisa Perfil da Enfermagem no Brasil, aproximadamente 
87%, são enfermeiras, o que corrobora com os achados 
deste estudo, estando também em consonância com dados 
populacionais censitários do Estado de Pernambuco.19-23  

Neste estudo foi possível perceber que os enfermeiros 
do SAMU Recife pesquisados possuem tempo de formação 
suficiente para se considerarem experientes na enfermagem. 
De acordo com Luchtemberg21 (2016) o tempo de atividade 
do enfermeiro no SAMU para ser considerado satisfatório 
deve ser em torno de seis anos, desta forma, os enfermeiros do 
SAMU Recife estão em consonância com esta concepção.22,24

Em relação aos resultados deste estudo referentes à 
realização da Sistematização da Assistência de Enfermagem. 
Ao serem arguidos sobre a importância da SAE como 
instrumento de padronização da assistência para a 
enfermagem enquanto profissão, mais da metade afirmou 
que esta realização é importante. Quando perguntados sobre 
a realização da SAE no SAMU Recife, sendo este um serviço 
de atendimento Pré-Hospitalar, pouco mais da metade dos 
enfermeiros respondeu que a realização facilita o serviço. 
No entanto, ao serem inquiridos sobre conhecer ou não a 
Resolução 358 de 2009 do Cofen, pouco mais da metade 
afirmou não conhecer o teor da referida resolução, como 
pode ser observado na Tabela 1.

Tabela 1 – Identificação e percepção dos enfermeiros do SAMU quanto 

às limitações da implementaçãoda SAE no serviço, Recife-PE, 2016.
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Estas respostas divergem entre si, como é possível per-
ceber na tabela 1, a maior parte dos enfermeiros diz que 
a SAE enquanto instrumento de padronização da assis-
tência é importante, mas o quantitativo de enfermeiros 
que tem a percepção de que a SAE facilita a atividade no 
SAMU foi pouco mais da metade da população estudada, 
evidenciando um desequilíbrio entre a prática e a teoria.

Outros estudos afirmam que para o profissional de 
enfermagem constituir sua identidade na esfera da assis-
tência e desfazer conceitos e idéias, é de extrema impor-
tância reconhecer que a SAE é o marco da profissão de 
enfermagem, tornando-se ferramenta essencial para geren-
ciar o cuidar, por meio do planejamento, execução, con-
trole e avaliação das ações realizadas no cuidado direto e 
indireto ao paciente. Os enfermeiros buscam autonomia 
por meio da aplicação da SAE, desenvolvendo o plane-
jamento da sua assistência, garantindo responsabilidades 
junto aos pacientes e norteando-se na tomada de decisões 
em diversas situações vivenciadas.25-28.

Na literatura cientifica é possível perceber a impor-
tância da realização da SAE para a melhor assistência 
do profissional ao paciente, no entanto os enfermeiros 
do SAMU, quando perguntados se conhecem a Resolu-
ção Cofen 358 de 2009, pouco mais da metade afirmou 
desconhecer tal normativa. Esta Resolução estabelece a 
implantação da Sistematização da Assistência de enfer-
magem em todas unidades de atendimento de saúde que 
forneçam assistência de enfermagem, como é o caso do 
SAMU, que é regulamentado por legislação própria, atua-
lizada pela Portaria GM/MS nº 1.010 de 2012, a qual 
afirma a presença indispensável do enfermeiro na uni-
dade. No entanto o cenário de atuação deste profissional, 
não raro, é precário em recursos físicos, humanos, e de 
conhecimentos necessários para aplicabilidade da SAE 4,11.

Outros estudos também evidenciaram a dificuldade 
dos enfermeiros em implantar ou realizar a SAE, de certa 
forma, a própria Resolução Cofen 358 cria um hiato na 
interpretação desta normativa ao afirmar que deve ser 
realizada, em todos os ambientes, públicos ou privados, 
em que ocorre o cuidado profissional de enfermagem. 
No entanto, a normativa desconsidera as variações dos 
serviços de saúde, e suas peculiaridades, tratando os ser-
viços de saúde com uma visão reducionista e universal, 
refutando as especificidades das características do que é 
o SAMU.4, 26, 29-32

Reforçando o que foi preconizado pela Resolução 
Cofen 358, foi elaborada outra normativa, a Resolução 
Cofen 375 de 2011 afirmando que a assistência de enfer-
magem somente deve ser desenvolvida na presença do 
Enfermeiro no serviço de Atendimento Pré-Hospitalar 
e Inter-Hospitalar, em situações de risco conhecido ou 
desconhecido. Como também, reitera que nestes servi-
ços, os profissionais de Enfermagem deverão atender o 
disposto na Resolução Cofen 358 de 2009. Desta forma 
o enfermeiro tem o dever de realizar a SAE no SAMU, 
conforme preconizado e determinado nas legislações 
vigentes.33-34,4 No entanto, conforme mencionado ante-
riormente é necessário considerar as particularidades 
de cada serviço.

Quando perguntado sobre as etapas da SAE que não 
são realizadas durante a assistência ao paciente no Aten-
dimento Pré-Hospitalar, na frequência de respostas sobre 
este quesito, a etapa que aparece como não realizada com 
mais frequência é a avaliação de resultados. No entanto, 
vale ressaltar que em algum momento pelo menos uma 
das etapas deixa de ser realizados, conforme apresentado 
na figura 1. 

Figura 1 – Distribuição da frequência das etapas da SAE não realizadas 

no SAMU, Recife-PE, Brasil, 2016.

Os entrevistados apresentaram diversas dificuldades para 
a execução da SAE, e que apesar desses profissionais reco-
nhecerem sua relevância, alguns não realizam este registro 
de fato, evidenciando o desconhecimento sobre as etapas 
a serem realizadas. A SAE é um processo implantado no 
serviço, porém existem etapas que não são realizadas, esta 
situação pode ser percebida na etapa Avaliação de Resul-
tados que figura com maior prevalência entre as fases não 
realizadas, vale ressaltar que este é um processo sistemático 
e continuo, é por meio deste processo que verificam-se as 
mudanças nas respostas das vítimas a fim de averiguar se 
as ações ou intervenções de enfermagem alcançaram os 
resultados esperados.2, 27, 29 

Foi possível evidenciar também que a etapa Planejamento 
foi a segunda mais prevalente dentre aquelas não realizadas. 
Para outros autores os problemas que dificultam a SAE são 
a falta da pratica e a carência de estímulos para a melhor 
sistematização. Um dos indicativos é a falta de conhecimento 
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para a realização das etapas da SAE como principal déficit a 
primeira etapa, levando a uma descrença na assistência de 
enfermagem, fato este também apresentado nesta pesquisa, 
evidenciado pela baixa frequência de respostas para a não 
realização da etapa de Coleta de Dados. É importante des-
tacar que além das ações de cuidado direto aos pacientes e 
familiares, as ações de gerenciar também são desenvolvidas 
em grande número pelos enfermeiros do SAMU.34-35

Corroborando com as informações apresentadas anterior-
mente, os enfermeiros do SAMU Recife ao serem arguidos 
sobre as dificuldades da realização da SAE no referido serviço, 
pouco mais da metade 26(54%) enfermeiros afirmou que a 
descontinuidade da assistência era a principal dificuldade 
para a realização da SAE, e 17(35%) enfermeiros afirmaram 
também que falta de tempo figura como uma dificuldade 
para a realização, de acordo com os dados apresentados na 
Figura 2.

 

Figura 2 – Percentual dos fatores que dificultam a realização da SAE no 

SAMU, Recife-PE, Brasil, 2016.

Sendo assim, entender as especificidades do SAMU é 
imperativo para que o desenvolvimento de atividades rela-
cionadas à assistência das vitimas sejam realizadas de forma 
integral e continuada. As ações do profissional de enfer-
magem nesse contexto precisam ser eficientes e eficazes. É 
importante lembrar que os procedimentos realizados com 
as vitimas atendidas pelo SAMU podem muitas vezes estar 
associados a ambientes insalubres ou que ponham em risco 
a integridade física do enfermeiro, o que corrobora com o 
dado proveniente desta pesquisa, sendo um dos fatores que 
inviabilizam a realização da SAE no SAMU.21, 11

A afirmação dos enfermeiros do SAMU sobre a falta de 
tempo para a realização da SAE no serviço está atrelada ao 
desfecho dado a vitima que está sob os cuidados do serviço 
de APH. O paciente permanece o menor tempo possível com 
a equipe do SAMU, e o quanto antes deve ser entregue numa 
unidade hospitalar ou pré-hospitalar fixo, nessa transição, 
ocorre uma descontinuidade da assistência prestada a vitima, 
impedindo a realização das etapas da SAE.36-38 

Sabe-se que o tempo decorrido entre o acidente e o aten-
dimento hospitalar é um fator decisivo para reduzir a mor-
talidade e a ocorrência de sequelas, por isso a necessidade 
de profissionais cada vez mais treinados e capacitados para o 
atendimento. No entanto, pouco se debate sobre quais con-

dutas devem ser adotadas para manter os cuidados prestados 
fora do hospital depois que a vitima é recebida na unidade 
hospitalar ou pré hospitalar fixo, favorecendo assim uma 
continuidade da assistência.36-8

CONCLUSÕES
Este estudo foi ancorado na perspectiva metodológica des-

critiva para dar suporte ao objetivo em questão, é importante 
salientar que os objetivos da pesquisa foram alcançados ao 
identificar as limitações na implementação da Sistematização 
da Assistência de Enfermagem no SAMU Recife. Destaca-
-se a importância dessa pesquisa sobre a aplicação da SAE 
no SAMU Recife, dado que a maior parte dos enfermeiros 
encontra dificuldades em desenvolvê-la na assistência pres-
tada. Fica evidenciado a feminilização da força de trabalho 
dos enfermeiros.

Este estudo permitiu identificar aspectos que dificultam 
e limitam a realização da SAE no SAMU, foi possível cons-
tatar que os enfermeiros entrevistados, apesar de mais da 
metade dizer que a SAE facilita e que é importante para a 
assistência, eles não conseguem realizá-la ou não realizam 
como pedem as normas da Resolução 358 do COFEN, seja 
por falta de tempo, pelo desconhecimento da SAE, ou pela 
descontinuidade do processo.

Esta descontinuidade acontece por conta da dinâmica 
do SAMU que por sua vez atende a vitima fora da unidade 
hospitalar e em seguida entrega ao setor de destino, dentro 
do hospital ou nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA), 
e todo cuidado prestado a vitima fica registrado apenas no 
impresso que o enfermeiro do SAMU preenche, consequen-
temente, a equipe que recebe a vítima não fica com registro 
da assistência prestada fora da unidade. 

Sugere-se como forma de minimizar estas lacunas da SAE 
implantada no SAMU Recife, a possibilidade de fornecer uma 
cópia do impresso utilizado no serviço para que possa ser 
dado continuidade a assistência estabelecida para o paciente 
durante o APH. Desta forma, suplementaria a deficiência 
evidenciada nesta pesquisa quanto à falta de continuidade 
da SAE realizada no SAMU Recife.

Faz-se necessário que os órgãos reguladores de classe, sis-
tema COFEN/COREN, entendam a especificidade do SAMU, 
para (re)formular as legislações sobre a SAE, pensando nos 
diversos serviços que exigem a atuação do enfermeiro. Para 
que a SAE seja aplicada de modo a se refazer as formas de 
pensar, fazer, ensinar e gerenciar, as práticas de enfermagem 
devem ser questionadas, evitando que se tornem um processo 
puramente normativo, regimental, e punitivo. 

Deve-se considerar que os resultados do presente estudo 
não envolvem toda população de enfermeiros dos Serviços 
de APH em Pernambuco, o que representa limitação da 
pesquisa. Diferenças entre Cidades e Estados existem e não 
devem ser esquecidas, o tema carece de maior abrangência 
quanto ao local de estudo, diminuindo, assim, as margens 
de diferença entre a população-alvo. Como também, outros 
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estudos precisam ser feitos para diminuir as diferenças entre 
as realidades das diversas capitais brasileiras, visando obter 
maiores informações sobre o tema abordado nesta pesquisa.
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